
Superior Tribunal de Justiça

RECURSO ESPECIAL Nº 1.845.178 - RS (2019/0320198-8)
  

RELATORA : MINISTRA REGINA HELENA COSTA
RECORRENTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 
RECORRIDO : ROSA DA FONSECA DOS SANTOS 
ADVOGADO : GISELE APARECIDA SPANCERSKI  - PR048364 
 

  

DECISÃO
Vistos.

Trata-se de Recurso Especial interposto pelo INSTITUTO NACIONAL 

DO SEGURO SOCIAL - INSS contra acórdão prolatado, por unanimidade, pela 

Turma Regional Suplementar do Paraná do Tribunal Regional Federal da 4ª Região, no 

julgamento de apelação, assim ementado (fls. 263e):

PREVIDENCIÁRIO. APOSENTADORIA RURAL POR IDADE. 
REGIME DE ECONOMIA FAMILIAR. REQUISITOS LEGAIS. 
PREENCHIMENTO. INÍCIO DE PROVA MATERIAL. 
COMPLEMENTAÇÃO POR PROVA TESTEMUNHAL. 
CONSECTÁRIOS LEGAIS DA CONDENAÇÃO. RE Nº 870.947/SE. 
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. EFEITO SUSPENSIVO. 
INDEFINIÇÃO. DIFERIMENTO PARA A FASE DE 
CUMPRIMENTO.
1. O trabalhador rural que preencher os requisitos previstos nos artigos 
11, VII, 48, § 1º, e 142, da Lei nº 8.213/91, faz jus à concessão do 
benefício da aposentadoria rural por idade.
2. Caso em que comprovados o implemento da idade mínima (sessenta 
anos para o homem e de cinquenta e cinco anos para a mulher) e o 
exercício de atividade rural, ainda que de forma descontínua, por tempo 
igual ao número de meses correspondentes à carência exigida para o 
benefício.
3. Considera-se demonstrado o exercício de atividade rural havendo 
início de prova material complementada por prova testemunhal idônea, 
sendo dispensável o recolhimento de contribuições para fins de concessão 
do benefício.
4. Diferida para a fase de cumprimento de sentença a definição sobre os 
consectários legais da condenação, cujos critérios de aplicação da 
correção monetária e juros de mora ainda estão pendentes de definição 
pelo STF, em face da decisão que atribuiu efeito suspensivo aos 
embargos de declaração opostos no RE nº 870.947/SE, devendo, todavia, 
iniciar-se com a observância das disposições da Lei nº 11.960/09, 
possibilitando a requisição de pagamento do valor incontroverso.

Opostos embargos de declaração, foram rejeitados (fls. 285/286e).

Com amparo no art. 105, III, a e c, da Constituição da República, além de 
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divergência jurisprudencial, aponta-se ofensa aos dispositivos a seguir relacionados, 

alegando-se, em síntese, que:

I. Art. 1.022 do Código de Processo Civil – “não foi apreciada pelo 

E. Tribunal Regional Federal da 4ª Região a tese levantada pela autarquia previdenciária 

acerca da impossibilidade de condenação do INSS na condenação da verba honorária, 

porquanto, ainda que o acórdão tenha julgado a apelação prejudicada em relação à 

correção monetária, ela foi necessária para que o índice de correção fixado na sentença 

fosse afastado. Em verdade, o recurso do INSS foi parcialmente provido, e não 

prejudicado, uma vez que a remessa necessária não foi conhecida” (fl. 295e); e

II. Art. 85, § 11º, do Código de Processo Civil – “não é o caso de 

majoração dos honorários, porque o INSS obteve provimento em seu pleito recursal” (fl. 

297e).

Sem contrarrazões (fls. 299e), o recurso foi admitido (fls. 306/307e).

Feito breve relato, decido.

Por primeiro, consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão 

realizada em 09.03.2016, o regime recursal será determinado pela data da publicação do 

provimento jurisdicional impugnado. Assim sendo, in casu, aplica-se o Código de 

Processo Civil de 2015.

Nos termos do art. 932, IV, do Código de Processo Civil de 2015, 

combinado com os arts. 34, XVIII, b, e 255, II, ambos do Regimento Interno desta Corte, 

o Relator está autorizado, por meio de decisão monocrática, a negar provimento a recurso 

ou a pedido contrário à tese fixada em julgamento de recurso repetitivo ou de repercussão 

geral (arts. 1.036 a 1.041), a entendimento firmado em incidente de assunção de 

competência (art. 947), à súmula do Supremo Tribunal Federal ou desta Corte ou, ainda, 

à jurisprudência dominante acerca do tema, consoante Enunciado da Súmula n. 568/STJ:

O Relator, monocraticamente e no Superior Tribunal de Justiça, poderá 
dar ou negar provimento ao recurso quando houver entendimento 
dominante acerca do tema.

Por força do art. 1.025 do Código de Processo Civil, considero incluídos 

no acórdão recorrido os elementos que o embargante suscitou nos embargos de 

declaração opostos na origem.
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A Corte Especial deste Tribunal Superior, no julgamento do EAREsp n. 

762.075/MT, sedimentou entendimento acerca dos requisitos cumulativos para a fixação 

de honorários recursais, quais sejam: a) provimento jurisdicional recorrido publicado a 

partir de 18.3.2016 (data de vigência do CPC/2015); b) recurso não conhecido 

integralmente ou desprovido, monocraticamente ou pelo órgão colegiado competente; e 

c) anterior condenação em honorários advocatícios da parte recorrente; conforme acórdão 

que restou assim ementado:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE 
DIVERGÊNCIA EM AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
FUNDAMENTAÇÃO MONOCRÁTICA NÃO ATACADA. 
INADMISSIBILIDADE. REGRA TÉCNICA DE CONHECIMENTO 
RECURSAL. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 315/STJ. MAJORAÇÃO 
DOS HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. APLICAÇÃO DO § 11 DO 
ART. 85 DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL. VIABILIDADE. 
RECURSO NÃO PROVIDO.
(..)
3. Os critérios de cabimento dos honorários advocatícios recursais, 
previstos no § 11 do art. 85 do novo CPC, já foram tema de discussão na 
Terceira Turma, na sessão de 4 de abril de 2017, no julgamento dos 
EDcl no AgInt no REsp 1.573.573/RJ, o que levou à uniformização do 
tema no âmbito daquele órgão julgador.
4. Tais critérios foram reavaliados pela Segunda Seção, no julgamento do 
AgInt nos Embargos de Divergência em REsp 1.539.725-DF, os quais 
passam a ser adotados como entendimento desta egrégia Corte Especial.
5. É devida a majoração da verba honorária sucumbencial, na forma do 
art. 85, § 11, do CPC/2015, quando estiverem presentes os seguintes 
requisitos, simultaneamente: a) decisão recorrida publicada a partir de 
18.3.2016, quando entrou em vigor o novo Código de Processo Civil; b) 
recurso não conhecido integralmente ou desprovido, monocraticamente 
ou pelo órgão colegiado competente; e c) condenação em honorários 
advocatícios desde a origem no feito em que interposto o recurso.
6. Não haverá honorários recursais no julgamento de Agravo Interno e 
de Embargos de Declaração apresentados pela parte que, na decisão que 
não conheceu integralmente de seu recurso ou negou-lhe provimento, 
teve imposta contra si a majoração prevista no § 11 do art. 85 do 
CPC/2015.
7. Com a interposição de Embargos de Divergência em Recurso Especial 
tem início novo grau recursal, sujeitando-se o embargante, ao questionar 
decisão publicada na vigência do CPC/2015, à majoração dos 
honorários sucumbenciais, na forma do § 11 do art. 85, quando 
indeferidos liminarmente pelo relator ou se o colegiado deles não 
conhecer ou negar-lhes provimento.
8. Quando devida a verba honorária recursal, mas, por omissão, o 
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Relator deixar de aplicá-la em decisão monocrática, poderá o colegiado, 
ao não conhecer do respectivo Agravo Interno ou negar-lhe provimento, 
arbitrá-la ex officio, por se tratar de matéria de ordem pública, que 
independe de provocação da parte, não se verificando reformatio in 
pejus.
9. Da majoração dos honorários sucumbenciais promovida com base no 
§ 11 do art. 85 do CPC/2015 não poderá resultar extrapolação dos 
limites previstos nos §§ 2º e 3º do referido artigo.
10. É dispensada a configuração do trabalho adicional do advogado 
para a majoração dos honorários na instância recursal, que será 
considerado, no entanto, para quantificação de tal verba.
11. In casu, denota-se: a) a majoração da verba, no caso que ora se 
examina, decorre da inadmissão dos Embargos de Divergência - o que, 
como visto, trouxe novo grau recursal com sua interposição; b) a lei não 
exige comprovação do efetivo trabalho adicional realizado pelo 
advogado da parte recorrida para a majoração dos honorários. O 
trabalho adicional realizado pelo advogado da parte recorrida, em grau 
recursal, deve ser tido como critério de quantificação, e não como 
condição para majorar os honorários.
12. Quanto à matéria, precedentes do Pretório Excelso: ARE 898.896 
AgR-EDv-AgR/RJ - Relator Ministro Dias Toffolli, julgado em 
24/02/2017, Tribunal Pleno, DJe de 15/3/2017; ARE 859.077 
AgR-ED-EDv-AgR/AC - Relator Ministro Marco Aurélio, julgado em 
23/03/2017, Tribunal Pleno, DJe de 29/5/2017.
13. Cabível a majoração dos honorários recursais em desfavor da parte 
insurgente, nos termos da decisão agravada.
14. Agravo Interno não provido.
(AgInt nos EAREsp 762.075/MT, Rel. Ministro FELIX FISCHER, Rel. 
p/ Acórdão Ministro HERMAN BENJAMIN, CORTE ESPECIAL, 
julgado em 19/12/2018, DJe 07/03/2019 - destaques meus).

Assim, correta a majoração imposta pela Corte a quo, com base no art. 85, 

§ 11, do CPC/2015, porquanto preenchidos os requisitos necessários para tanto. 

No que tange aos honorários advocatícios, da conjugação dos Enunciados 

Administrativos ns. 3 e 7, editados em 09.03.2016 pelo Plenário desta Corte, 

depreende-se que as novas regras relativas ao tema, previstas no art. 85 do Código de 

Processo Civil de 2015, serão aplicadas apenas aos recursos sujeitos à novel legislação, 

tanto nas hipóteses em que o novo julgamento da lide gerar a necessidade de fixação ou 

modificação dos ônus da sucumbência anteriormente distribuídos quanto em relação aos 

honorários recursais (§ 11).

Ademais, vislumbrando o nítido propósito de desestimular a interposição 

de recurso infundado pela parte vencida, entendo que a fixação de honorários recursais, 
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em favor do patrono da parte recorrida, está adstrita às hipóteses de não conhecimento ou 

de improvimento do recurso.

Quanto ao momento em que deva ocorrer o arbitramento dos honorários 

recursais (art. 85, § 11, do CPC/2015), afigura-se-me acertado o entendimento segundo o 

qual incidem apenas quando esta Corte julga, pela vez primeira, o recurso, sujeito ao 

Código de Processo Civil de 2015, que inaugure o grau recursal, revelando-se indevida 

sua fixação em agravo interno e embargos de declaração.

Registre-se que a possibilidade de fixação de honorários recursais está 

condicionada à existência de imposição de verba honorária pelas instâncias ordinárias, 

revelando-se vedada aquela quando esta não houver sido imposta.

Na aferição do montante a ser arbitrado a título de honorários recursais, 

deverão ser considerados o trabalho desenvolvido pelo patrono da parte recorrida e os 

requisitos previstos nos §§ 2º a 10 do art. 85 do estatuto processual civil de 2015, sendo 

desnecessária a apresentação de contrarrazões (v.g. STF, Pleno, AO 2.063 AgR/CE, Rel. 

Min. Marco Aurélio, Redator para o acórdão Min. Luiz Fux, j. 18.05.2017), embora tal 

elemento possa influir na sua quantificação.

Assim, nos termos do art. 85, §§ 2º e 11, de rigor a majoração dos 

honorários anteriormente fixados de 15% (quinze por cento sobre o montante das 

parcelas vencidas – fl. 260e) para 16% (dezesseis por cento).

Posto isso, com fundamento nos arts. 932, IV, do Código de Processo 

Civil de 2015 e 34, XVIII, b, e 255, II, ambos do RISTJ, NEGO PROVIMENTO ao 

Recurso Especial.

Publique-se e intimem-se.
 

  

Brasília (DF), 04 de dezembro de 2019.

MINISTRA REGINA HELENA COSTA 

Relatora
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